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INTERESSADO: SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE
PAULO

ASSUN'TO: Ação de indenização (autos n' 0039059-
21.2009.8.26.0053 - 1.' VFP) ajuizada pela autarquia
interessada em face do IPREM. Superveniência da
Lei n' 15.797/13, atribuindo à PGM a representação
judicial clo Serviço Funerário. Representação
processual do IPREM já feita pela PGM. Pedido de
orientação quanto ao procedimento adotado neste e
em demais casos.

Informação n.' 1192/ 2014-SNJ.G

SNJ.a.
Senhor Secretário

Trata-se de processo originalmente autuado no

Serviço Funerário do Município - SFMSP, para cuidar de ação de reparação de

danos promovida pelo IPREM - Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo.

Pelo que consta da petição inicial encartado às fls.

03/07, até agosto de 2001 os servidores do IPREM eram beneficiários de auxílio

funeral concedido mediante convênio firmado com o SFM. Ou seja, havendo o

falecimento de servidor do IPREM haveria o pagamento do benefício pelo SFM,

com posterior reembolso por parte da autarquia previdenciária, o que não
ocorreu em determinado caso concreto ali narrado.

O IPREM, estando desde o início da lide

representado pela PGM, nos termos do artigo 10 da Lei n' 14.669, de 14 de

janeiro de 2008, ofereceu contestação por meio do Procurador do Município

competente para a causa (fls. 14/16), sendo a ação julgada improcedente (fl. 26)

e tendo o SFM apelado (íls. 27/30).
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Com a edição da Lei n' 15.797/2013. que

PGM a representação do SFM, houve a remessa cio presente a JUD 43 (fls.

35/36), que ora suscita dúvida sobre a legalidade da representação de ambos os

litigantes, por entender que poderia haver violação ao art. 17 do Estatuto da

OAB e até mesmo a caracterização do crime de "patrocínio infiel" previsto no

art. 355 do Código Penal.

do processo Do 2009-0.3 14.900-8 em

..' ..í.jiH-ã

A PGM, concordando com tal posição e ressaltando a

existência de outra ação onde fora detectado problema similar (PA
acompanhante n' 2007-0.125.306-8), traça considerações sobre medidas prévias

à judicialização, fornecendo, ainda, parâmetros para solucionar conflitos já

ajuizados ou cujas tratativas prévias se revelaram infrutíferas, todos

devidamente sumarizacios no despacho da Senhora Procuradora-Geral

Substituta exarado às fls. 50/51, z,erbís:

(1) A Proctlradoria-Geral do Município não pode

representar judicinltnellte entidades nlunicipnis eni

Litígio enl processo jüdicia], ainda que ]he ten]tn sido

outorgndri a conLpetência pnrn tanto, por nteio de tei

niu tticiPn [;

(2) Nessas Itipóteses, caso o coRPito esteja judicinlizndo, e

ullla dns partes jú se encontre representada pela

Procttrndoria, a otltl'n parte deterá prOct4rnr a

cotttposição ou nnnlisar n comi'elliêncin dn contratação

de aduogrido (ot{ patrocínio por nteio de ndl'ogndo-

.Mtlcionário) pnrn atuns no caso especi.fico;
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(3) Nos casos de contitos, ajuizados, entre

ntuntcipais e o Município, n Procuradoria representará

este últinto, cabendo, à entidade, tolltnr ns propidêncins

prol'iscas no iterit 2, stlpra;

(4) Nas llipóteses de con.Ritos .hituros, não njuizndos,

conlléllt que as entidades eni dissídio busquent unia

solução "nntigáuel", ou consultam a Secretária dos

Negócios Jurídicos para, por tneio da Proctlrndoria,

ninnÍfestnr-se sobre o entendilttento que considera

corneto;

(5) Entborn o parecer jurídico acinte apontado não I'incüle

o dirigente da etltidnde, por }lleio dele se de,Brita a

entidade, que será representada pela Procuradoria, tlo

caso de judicinlização do con.Rito. Se o conflito

jlldicializado jor entre órgão e entidade, caberá à

Procuradoria dejettder a Adntitlistrnção diretn,

itldependentetliente da posição nLani:Pstadn nn serra

consultil7a;

QÕ) Comi,ént R criação, no âtllbito dít ântbito da PGM,

cantara de cottciliação, pnrn a protnoção

etttendintentos entre órgãos e entidades

Adniinistrnção diretn e indireta enl caRRito. Caso

frustrada a conciliação, sugere-se a nnátise dü

contrai,érsia jllrídicn instalada pela Assessorirt

jurídico-Consultil'n dn PGh4, cujo parecer seria

encalltinhndo à SN], para }tomologação, e à SGM, para

deliberação.
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É o relato do essencial
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Uma pequena ressalva, no sentido de que, quiçá,

bastasse a representação por Procuradores diferentes para que não houvesse

nem a violação ao EOAB, nem a configuração de crime de patrocínio infiel, não

abala as conclusões alcançadas, sendo mesmo o caso de evitar vivamente

situações como a que ora se apresenta

Aliás, se nos parece ser imprópria a situação de

levar ao atarefado Poder Judiciário uma disputa entre duas entidades

pertencentes à Administração Municipal, a situação passa à categoria de

vexatória quando consideramos a insignificância dos valores envolvidos, a
saber, nestes autos, o valor histórico de R$ 113,20.

Cumpre notar que valores inexpressivos como esse

não são objeto de ajuizamento sequer em face de terceiros, não fazendo

qualquer sentido que o sejam entre entes da Administração.

Assim, primeiramente, parece-nos conveniente que,

nos termos da orientação traçada no TID n' 11772156 (Informação n.'
1079/2014-SNJ.G), sejam adotadas imediatas providências visando ao

encerramento das demandas em curso envolvendo conflitos entre entidades

municipais que se enquadrem nos parâmetros de antieconomicidade

estabelecidos na Lei n' 14.800/081

' Tal é o despacho proferido pelo Senhor Secretário Municipal de Negócios Jurídicos naquele
expediente: "À obsta do contido tios presentes alhos, acolho a níntiifestação desse órgão às .Rs. 18/23, no
sentido de que: (1) a Lei tl' 14.800/08 passou a scr aplica(iít nos débitos do Serviço Futterário - SFM, etn
razão da stlpemeniência da Lei tl' 15.797/13. que outorgou à PGM contpetêncin para n representação
jtLdicial da alltarquiri; (2) o pnrâtltetro 8erctl de ntttiecoltonticidade trela lixado é o que deve ser obserondo
nns cobranças dos créditos dn entidade ent questão, bens como do Município e dentais entidades
representadas pela Proctlrndorin"
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Note-se que o Senhor Secretário Municipal' de

Negócios Jurídicos, ao autorizar o ingresso do Município em juízo em face da

São Paulo Turismo, nos autos do PA n' 2007-0.267.952-2, ante a intransigência

daquela empresa e da Secretaria Municipal da Educação, só o fez em razão da

proximidade do prazo prescricional e sem deixar de consignar a determinação

para que fossem encetados estudos visando à criação de núcleo de composição

de litígios internos da Administração Municipal, no âmbito da PGM, oerbfs

Ent face das ntanifestações desse órgão, da Assessoria
Técnica e Jurídica deste Gabinete e de tudo mais que dos
ntltos consta, A UTORIZO, com .fllndamento no artigo 4',
inciso XVll do Decreto n' 27.321, de ll de novembro de

1988, a proposittlra de Ação de Cobrnnçü pelo Rito
Ordinário ent face de SAO PAULO TURISMO - SP
TURIS, comi .fulcro nas cláusulas do Contrato n'
165/SME/2007, nrt. 66 da Lei n' 8.666/93, bem como art.
422 do Código Civil, obsemlado o rito previsto no art. 282
e seguintes do Código de Processo Civil.

Collcedendo-se n presente autorização eni caráter
excepctonat, em virtude da intinência de decurso de prazo
prescricional, aproueitatnos o ensejo para solicitar n Vossa
Excelêtlcin a extração de cópias para autttnção de
expediente próprio, onde sejam encetados estudos pisando
à criação de núcleo de conLposição de litígios internos da
Administração Mtlnicipa!, no âmbito dessa Procuradoria.

Assim sendo, as conclusões alcançadas pela PGM,

vem ao encontro da intenção de criação do aludido núcleo, já anteriormente

manifestada pelo titular desta pasta

De nossa parte, cumpre apenas trazer à baila outro

viés da questão que julgamos necessário inserir nessa discussão
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Trata-se da questão relativa ao contumaz

descumprimento de obrigações de fazer determinadas judicialmente. Como

exemplo, podemos anotar o tratado no PA n' 1999-0.093.612-4 (cópias

extraídas), onde temos uma liminar que se arrasta sem providências adequadas

de cumprimento há aproximadamente 15 anosl

Pessoalmente, posso atestar que isso é um problema

crónico no Município. E a questão é tão recorrente quanto delicada, sob todos os

aspectos, pois é comum envolverem ameaças de sanções criminais por

desobediência e de ações de improbidade, sem falar nas pesadas multas diárias

impostas

Nesse sentido, aproveitando a interessantíssima

ideia clo Senhor Secretário quanto à criação de um núcleo de composição de

litígios internos da Administração no âmbito da PGM (vede despacho no PA n''

2007-0.267.952-2) e as diretrizes traçadas no presente PA, pensamos que, talvez,

tais discussões poderiam ser inseridas no mesmo contexto.

Embora os assuntos sejam diversos, vislumbro

aproximaçoes

É que, via cle regra, o descumprimento da decisão

judicial se dá pela falta de articulação entre os órgãos ou, melhor dizendo, ante

a falta de um poder central para articula-los. Salvo melhor juízo, não vejo como

o Senhor Prefeito Municipal, único com superioridade hierárquica para tanto,

possa prender-se às minúcias e à costumeira complexidade que envolve tais

situações
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Tanto parece verdade o que dizemos, que, em

semelhante recentemente tratado por nós (PA n' 2008-0.377.991-3), foi sugerida

por SEMPLA a criação de grupo de trabalho para discutir o frequente

descumprimento de decisões judiciais. A manifestação exarada tem os seguintes

termos (smj, fl. 805 daquele PA):

"Detoll,o o presente com as manifestações da

Coordenadoria de Orçamento e da Coordenadoria Jurídica,
ambas desta SecretaHa, que ncolllo, informando qtle, sob o

rtspecto orçnntentário, }tá necessidade que as Secretarias

enl'olllidas elnborent seus crottogrnmas de nção no tetltpo

cotlt os respecüuos custos para que as próprias unidades
orçamentárins nualiem as necessidades e adoterrl as

ntedidas pura provisão, liberação e/ou solicitação de
recursos adicionais.

AdemaÍs disso, submeto à avaliação de Vossa
Excelência a sugestão de constituição de Grupo de

Trabalho Intersecretarial, nos termos do artigo 2'.
111, do Decreto n' 42.060©002. que ficará incumbido
de cogll4enal" o cumprimento de decisões jll4Íçiai$
dessa natureza."(destacamos)

Parece-nos que a assunção de tal encargo pelo

embrionário núcleo poderia suprir com vantagem a proposta de SEMPLA.

Em outras palavras, entendemos que ao invés de

tratar tais casos no âmbito de um grupo de trabalho, tal função pudesse ser

remetida ao núcleo de composição de litígios da PGM, conferindo-lhe poderes

para convocar os envolvidos e determinar a adoção de providências tendentes
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Note-se que estamos tratando de (des) cumprimento

de decisões judiciais, assunto que, inegavelmente, guarda total consonância

com a vocação institucional da PGM. E enquanto os casos de litígios entre entes

da Administração são relativamente raros, as dificuldades no efetivo

cumprimento de decisões judiciais, infelizmente, são bastante frequentes.

E mesmo que se chegue a conclusão diversa no

âmbito da PGM que, para nós, deve dar a palavra final, é necessário, no

mínimo, pensar sobre o assunto

Desta feita, entendemos ser o caso de acolher as

orientações traçadas às fls. 50/51, acrescendo a aquelas as seguintes sugestões:

1) Que se adotem providências para o imediato
encerramento das demandas em curso entre entes

da Administração que se enquadrem nos

parâmetros de antieconomicidade traçados pela

Lei n' 14.800/ 08;

Que. nos estudos relativos às atribuições do

núcleo de composição de litígios da PGM,

conforme despacho proferido nos autos do PA n'
2007-0.267.952-2, haja também a análise acerca da
viabilidade e conveniência de se estabelecer,

como sua competência, a articulação para

cumprimento de decisões judiciais em que haja

2)
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providências a

Administração, atribuindo-lhe poderes

compatíveis com a regular execução de tais

misteres, como convocação compulsória e
proposta de instauração de procedimento

disciplinar

cargo de ma

b, 23 de abril de 20146

ROBERTO ANt:ÕirSI JÚNiOK
Procurador do Município

OAB/SP 208.723
SNJ.G.

De acordo

São Paulo, 25 /ibi li13 '1à

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica
OAB/SP 221 .793

SNJ.G.
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IN'TERESSADO: SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE
PAULO

ASSUNTOS Ação de indenização (autos n' 0039059-
21.2009.8.26.0053; 1.' VFP) ajuizada pela autarquia
interessada em face do IPREM. Superveniência da Lei
n' 15.797/13, atribuindo à PGM a representação
jucJicial do Serviço funerário. Representação
processual do IPREM já feita pela PGM. Pedido de
orientação quanto ao procedimento adotado neste e
me demais casos.

Informação n.' 1192a/2014-SNJ.G.

PGM
Senhor Procurador-Geral

Restitua o presente acolhendo a manifestação de fls.
43/51, acrescida das sugestões apresentadas pela Assessoria Técnico-Jurídica
deste Gabinete, no seguinte sentido: 1) Que se adotem providências para o
imediato encerramento das demandas em curso entre entes da Administração
que se enquadrem nos parâmetros de antieconomicidade traçados pela Lei n'
14.800/08; 2) Que, nos estudos relativos às atribuições do núcleo de composição
de litígios da PGM, conforme despacho proferido nos autos do PA n' 2007-
0.267.952-2, haja também a análise acerca da viabilidade e conveniência de se
estabelecer, como sua competência, a articulação para cumprimento de decisões
judiciais em que haja providências a cargo de mais de um órgão da
Administração, mediante a atribuição de poderes para tanto, com posterior
altiva de SEMPLA e SGM acerca do assunto, se o caso.

Mantidos como acompanhantes os PA's n's 2006-

0.308.766-0, 2007-0.125.306-8 e 2007-0.125.751-9

SãoPaulo, 25 A13n 2(11/}
b

LUÍS FERNANDO MASSONETTO
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

SNJ.G.
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